
1.4. Portaria (Presidência) Nº 901/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 08 de abril de 20211650970 

1.5. Portaria (Presidência) Nº 913/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 09 de abril de 20211650972 

1.6. Portaria (Presidência) Nº 920/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 09 de abril de 20211651002 

atribuições regimentais etc.,
CONSIDERANDO o teor dos autos do Processo SEI nº 21.0.000030727-8
RESOLVE:
TORNAR PÚBLICA a desistência, a pedido, da nomeação e posse de Davi Oliveira Peixoto, CPF 081.969.464-90, para o cargo de ANALISTA
JUDICIÁRIO / ÁREA: ADMINISTRATIVA/ CARGO: ANALISTA JUDICIALo, em virtude de desistência formal do candidato.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ.
Desembargador JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente, em 09/04/2021, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) Nº 131/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, de 12 de janeiro de 2021 (2135965);
CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) Nº 360/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 29 de janeiro de 2021 (2174230);
CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) Nº 749/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 22 de março de 2021 (2283224); e
CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) Nº 779/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 24 de março de 2021 (2288886),
RESOLVE:
Art. 1º REVOGAR a Portaria (Presidência) Nº 779/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 24 de março de 2021.
Art. 2º DETERMINAR que os servidores ocupantes do cargo de Analista Judicial convocados para participarem de Curso de Formação por
meio da Portaria (Presidência) Nº 131/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, de 12 de janeiro de 2021 e da Portaria (Presidência) Nº
749/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 22 de março de 2021, exerçam suas atividades em caráter temporário, em unidades do
Tribunal de Justiça mediante distribuição feita pela Presidência do TJPI, até a publicação das respectivas portarias de lotação definitiva, a
serem expedidas após a realização de Audiência Pública de Escolha de Lotação, em data ainda a ser definida, a qual ofertará vagas em
unidades judiciárias deste Tribunal aos referidos servidores e aos futuros servidores que eventualmente venham a ser nomeados até o fim da
validade do concurso público regido pelo Edital nº 01/2015.
Art. 3º REVOGAR as disposições contrárias constantes das Portarias (Presidência) Nº 131/2021, Nº 360/2021 e Nº 749/2021.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente, em 09/04/2021, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O Excelentíssimo Desembargador JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA , PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,
no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO os ditames da Resolução nº 108/2018, de 21 de maio de 2018, que regulamenta o procedimento dos atos de cessão e
disposição de servidores no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO o Decreto de Disposição de Servidor, de 16 de Março de 2020, do Governo do Estado do Piauí (1843164);
CONSIDERANDO Decisão Nº 3151/2021 da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (2310824), nos autos registrados sob o nº
21.0.000024173-0
RESOLVE:
Art. 1º - REMANEJAR o servidor SOLON MARCOS CHAVES REIS, originário do quadro de servidores da Secretaria de Educação (SEDUC) do
Poder Executivo do Estado do Piauí, para que passe a desempenhar suas atividades junto à Contadoria Judicial de 1º grau - CONTER deste
Tribunal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 09 de abril de 2021.
Desembargador José Ribamar Oliveira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paiuí

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente, em 09/04/2021, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, no uso de suas
atribuições regimentais etc.,
CONSIDERANDO a Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do
Piauí, das autarquias e das Fundações Públicas Estaduais;
CONSIDERANDO a homologação do Resultado Final do Concurso Público para provimento de cargos do quadro de servidores efetivos do Poder
Judiciário do Estado do Piauí, publicado no Diário da Justiça eletrônico nº 8.022A, de 19 de julho de 2016;
CONSIDERANDO as regras do Edital de Concurso nº 01, de 28 de setembro de 2015 e suas alterações, em especial no Item 6, subitens 6.6, 6.7
e 6.8, quanto às vagas destinadas a candidatos portadores de necessidades especiais e o Item 8, subitens 8.10, 8.11, 8.12 e 8.13, quanto às
vagas destinadas aos candidatos declarados negros;
RESOLVE:
Art. 1º NOMEAR os candidatos, abaixo elencados, para a respectiva carreira, área e cargo, da estrutura administrativa do Poder Judiciário do
Estado do Piauí, considerada a ordem de classificação no aludido Concurso Público:
ANALISTA JUDICIÁRIO / ÁREA: JUDICIÁRIA/ CARGO: ESCRIVÃO JUDICIAL

Nome Classificação

SILVIANY ALCÂNTARA VASCONCELOS 101ª

ANDRESSA BARROS DE MEDEIROS 104ª

EMANUELA EVANGELISTA ARAÚJO DE ALBUQUERQUE. 105ª

JULIANA REIS COSTA. 27ª (Negros)
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1.7. Acórdão Nº 284/2021 - PJPI/CGJ/SECCOR/CONSULCGJ1651007 

ANALISTA JUDICIÁRIO / ÁREA: ADMINISTRATIVA/ CARGO: ANALISTA JUDICIAL

Nome Classificação

ITALO ALVES DE SOUSA LEÃO 71ª

CECÍLIA MARIA DA SILVA SANTANA 11ª (PCD)

THIAGO FERREIRA DOS REIS 77ª

VICTOR BITTENCOURT DA SILVA FILHO 78ª

ANALISTA JUDICIÁRIO / ÁREA: ADMINISTRATIVA/ CARGO: ANALISTA ADMINISTRATIVO

Nome Classificação

LUCIANO FERREIRA BANDEIRA FILHO 17ª (Negros)

BRUNO LIMA MARTINS 59ª

VILMAR SOARES DO NASCIMENTO 9ª (PcD)

THISSIANE MARLA ALVES CAVALCANTE 61ª

ALINE DE ASSIS TEIXEIRA 63ª

ALINE RODRIGUES GOMES 19ª (NEGROS)

GUSTAVO DE OLIVEIRA MARQUES 64ª

MARCILENE IBIAPINA COELHO DE CARVALHO 65ª

ANALISTA JUDICIÁRIO - APOIO ESPECIALIZADO - ANALISTA DE SISTEMAS / DESENVOLVIMENTO

Nome Classificação

JACKSON CUNHA CASSIMIRO 25ª

RAFAEL CARDOSO COELHO 26ª

HENRIQUE DE PAULA BARBOSA 27ª

JOSÉ AUGUSTO BALTAZAR ALVES 28ª

Art. 2º O candidato nomeado deve seguir o disposto na Portaria no 2.741/2018.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ.

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente, em 09/04/2021, às 15:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

PROCESSO Nº 18.0.000025142-5
CLASSE: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR
REQUERENTE: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
EMENTA:
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. INFRAÇÃO DISCIPLINAR CARACTERIZADA. DETERMINADA ABERTURA DE PROCESSO DISCIPLINAR
CONTRA O MAGISTRADO.
1. Restou evidenciado que houve conduta desidiosa do magistrado nos Processos Nº 000634-40.2016.8.18.0072, 0000097-10.2017.8.18.0072,
0000601-50.2016.8.18.0072, não sendo razoável o lapso temporal em que os aludidos feitos permaneceram inertes, agravando-se, ainda, a
situação em razão da permanência dos presos em situação irregular por prazo desarrazoado.
2. Fora constatada a violação dos deveres contidos nos incisos I e II, do art. 35 da LOMAN (LC nº 35/79) que preceituam, como deveres do
magistrado cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício, bem como não exceder
injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar.
3. Houve a violação de preceitos contidos no Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça (Provimento nº 20/2014), principalmente em
seu art. 49, §3º que trata dos relatórios referente aos números de prisões em flagrante, temporárias e provisórias, além das informações extraídas
do sistema Themis Web, afirmando que é "obrigação do magistrado competente e da secretaria de vara respectiva a consulta periódica ao
relatório, para conferência das informações carcerárias e para adoção das providências necessárias ao célere andamento dos feitos constantes
da relação". Também restou caracterizada infração ao Código de Normas da Corregedoria em seus arts. 45, II e XXII.
4. A conduta do juiz requerido caracterizadora de violação do comando legal, ofende também, a toda evidência, os preceitos constitucionais,
insculpidos nos incisos LIV e LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal, que alçam à condição de fundamental o direito à duração razoável do
processo, eis que a segregação cautelar perdurou demasiadamente.
5. Determinada a abertura de processo administrativo disciplinar em face do magistrado por unanimidade pelo Tribunal Pleno.
ACÓRDÃO
Acordam os componentes do Tribunal Pleno, à unanimidade, em autorizar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar em face do Juiz
de Direito FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA, à época Juiz de Direito da Comarca de São Pedro do Piauí, para apuração dos fatos
constantes dos autos, sem o afastamento cautelar do requerido. Tendo em vista o disposto no art. 14, § 6º, c/c o art. 28, ambos da Resolução
135/2011, do CNJ, comunique-se à Corregedoria Nacional de Justiça acerca da instauração do Processo Administrativo Disciplinar contra o
magistrado requerido, encaminhando-se, no prazo de 15 dias, cópia da ata desta sessão.
Presidência: Des. José Ribamar Oliveira.
Participaram do julgamento os Desembargadores Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, Raimundo Nonato da Costa Alencar, Edvaldo Pereira de
Moura, Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro, José Ribamar Oliveira (Presidente), Haroldo Oliveira Rehem, Raimundo Eufrásio
Alves Filho, Joaquim Dias de Santana Filho, Francisco Antônio Paes Landim Filho, Sebastião Ribeiro Martins, José James Gomes Pereira, Erivan
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